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APELAÇÃO  CÍVEL.  APELANTE  QUE  NÃO
REBATEU  OS  ARGUMENTOS  EXPENDIDOS
NA SENTENÇA.  OFENSA AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  ART.557  DO  CPC.
SEGUIMENTO NEGADO.

– Ao manusear o caderno processual, percebe-
se  que  o  Recorrente  não  expôs  as  razões
recursais imprescindíveis quando da interposição
da insurgência.

–  O Apelante apenas teceu comentários acerca
da prescrição, matéria prejudicial que sequer foi
analisada pela sentença.  Deveria o Apelante ter
adentrado no mérito, demonstrando o desacerto
da  decisão,  trazendo  argumentos  aptos  a
modificá-la, mas não o fez.

– Nesse  passo,  impende  consignar  que  o
princípio da dialeticidade não se fez presente na
peça  recursal,  pois  o  Apelante  não  explicou  o
suposto desacerto da sentença, sequer tecendo
argumentos sobre o mérito da demanda.

                          Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Pedro Gonçalves de

Lima Neto contra sentença de fls. 43/48 que julgou improcedente o pedido do
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autor nos autos da Ação Ordinária de Cobrança c/c Pedido de Danos Morais

por ele ajuizada em face do Estado da Paraíba, não reconhecendo o direito ao

depósito do FGTS, bem como a indenização por danos morais, por entender o

magistrado que a natureza jurídica do vínculo existente entre as partes era de

contrato temporário. 

O  Apelante  alega,  às  fls.  51/53  que  o  magistrado  aplicou

indevidamente a prescrição, pedindo a reforma da sentença. 

Contrarrazões às fls. 56/65.

A  Procuradoria  de  Justiça  não  vislumbrou  necessidade  de

intervenção ministerial (fls. 71/72)

É o relatório. 

DECIDO

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  a  Apelação  Cível não

merece ser conhecida em face da ofensa ao princípio da dialeticidade. 

Com efeito,  ao  manusear  o caderno processual,  percebe-se

que o Recorrente não expôs as razões recursais imprescindíveis quando da

interposição da insurgência.

 Ele apenas teceu comentários acerca da prescrição, matéria

prejudicial  que sequer  foi  analisada pela  sentença.   Deveria  o  Apelante  ter

adentrado  no  mérito,  demonstrando  o  desacerto  da  decisão,  trazendo

argumentos aptos a modificá-la, mas não o fez.

O recurso deveria atacar, de forma específica, os argumentos

lançados na decisão combatida, ou seja, deveria explicar porque o Apelante faz

jus ao recebimento de FGTS, externando o seu ponto de vista sobre a natureza

jurídica do vínculo existente entre o autor e o Estado da Paraíba.   
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Extrai-se da sentença à fl. 45: 

“A parte autora cobra verba referente ao FGTS. Ora, o
contratado temporariamente não faz jus ao FGTS, o qual
é  reservado  aos  servidores  celetistas.  Conforme  o
exposto acima, a relação jurídica da promovente com o
réu é regida pelo Direito Administrativo, não havendo que
se falar em FGTS, multa ou demais institutos do Direito
do Trabalho aplicáveis apenas aos celetistas. A contrario
sensu,  correríamos o  risco de criar  um regime híbrido
“estatutário-celetista”, um verdadeiro absurdo jurídico!”

Por outro lado, infere-se das razões de Apelação à fl. 51: 

“Conforme  se  pode  observar  do  pedido  autoral,  na
verdade  é  de  se  reconhecer,  uma  vez  que  não  há
prescrição a ser aplicada porque no que se concerne
ao recolhimento do FGTS pelo empregador na conta
vinculada  do  empregado,  estando  na  vigência  do
contrato, não há que se falar em prescrição conforme
aplicada  pelo  juiz  a  quo.  Como se  pode  observar  o
apelante estava em pleno exercício de suas atividades,
não tinha que se falar em prazo superior a dois anos, daí
a  obrigação de recolher  o FGTS pelo  apelado ser  em
relação ao todo o período laboral, senão vejamos”:

 

Nesse  passo,  impende  consignar  que  o  princípio  da

dialeticidade não  se  fez  presente  na  peça  recursal,  pois  o  Apelante  não

explicou o suposto desacerto da sentença, sequer tecendo argumentos sobre o

mérito da demanda.

Em razão do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos,

a parte Recorrente deve impugnar todos os fundamentos da  decisão judicial,

de maneira a demonstrar que o julgamento sobre o qual se insurge merece ser

modificado, fundando o desacerto do julgado. 

Em outras palavras, procurou o Recorrente debater questões

prejudiciais  ao  mérito  (prescrição),  quando,  na  verdade,  o  argumento  do

Apelante deveria ser sobre o mérito.

Vê-se, portanto, que o Apelante deixou de expor as razões de

fato e de direito que demonstram, sob seu entender, o equívoco da decisão,

razão pela qual, a Apelação não deve ser conhecida.

3



Apelação Cível nº 0000636-51.2012.815.0551

Ante o exposto,  com base no art.557, caput, do CPC, NEGO

SEGUIMENTO AO RECURSO, por ofensa ao princípio da dialeticidade.

P. I.

João Pessoa,       de dezembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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